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 TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Contratação Direta - Dispensa nº 014/2024- LEI N. 14.133/2021 
 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 029/2024 
 

 
1- BASE LEGAL  
1.1.       A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 75, inciso II, bem como, Decreto Municipal n° 08 de 22 de 
março de 2023. 
 
2 - CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO, MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO  
2.1. A aquisição dos itens a serem adquiridos, dadas as suas características e finalidade, 
enquadra-se no conceito de bens comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII do 
art. 6º Lei n° 14.133/2021, e Decreto Municipal n° 08 de 22 de março de 2023, sendo esse o 
procedimento a ser adotado, na forma orientado neste Termo de Referência. 
 
3- DO OBJETO:  
3.1. Aquisição de material permanente eletrodomésticos/eletrônicos para atender as necessidades 
das secretarias Educação e Saúde do Município de Várzea - PB, conforme especificações 
constantes nos itens a seguir: 
 
3.2. As características e especificações do objeto ora licitado são: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UND QUANT 

1 

CAIXA DE SOM AMPLIFICADA – Bivolt; 550W; Conexão bluetooth, 
USB, SD, AUX, MIC – entradas para conectar pen drive, cartão de 
memória, MP3, MP4, microfone ou guitarra; Bateria interna 
recarregável, bivolt; Display Digital e Rádio FM 

UNID 2 

2 
FORNO MICROONDAS- Forno com Potência (W)1000, Níveis de 
potência10, Tensão/Voltagem- 110V a 220V, Cor Branco, Consumo 
de Energia A (menos 25% de consumo); Garantia12 meses 

UNID 1 

3 
Gelágua de Coluna Branco Bebedouro Coluna Garrafão   Voltagem: 
220V 

UNID 4 

4 Smart TV LED 50" 4K UHD Google TV, Wifi, HDMI, PRETO UNID 2 

5 SMART TV LED 42” – com WIFI, HDMI, USB UNID 2 

6 
IMPRESSORA EcoTank - Multifuncional, Tanque de Tinta Colorida, 
Wi-Fi Direct, USB, Bivolt, Preto 

UNID 2 

7 

COMPUTADOR DESKTOP- PROCESSADOR I5, MEMÓRIA RAM 
8GB, SSD 512GB, WINDOWS 11, MONITOR 20”, NOBREAK 
600VA, KIT MULTIMIDIA (MOUSE, TECLADO, CAIXAS DE SOM, 
MOUSE). 

UNID 3 
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8 

Aspirador de Pó High Speed Plus 3 em 1 Vertical e de Mão 1350W, 
com Bico Canto e Tecnologia Cyclone 127V- 
Aspirador de Pó Vertical Potente com 1350 W de potência e alto 
poder de sucção. 
Aspirador 3 em 1, podendo ser utilizado na vertical como uma 
vassoura e portátil de mão, com o Bico Múltiplo ou o Bico Canto. 
Tecnologia Cyclone que aumenta o seu poder de aspiração 
compactando toda a sujeira, desobstruindo a passagem de ar e 
mantendo o filtro limpo durante o uso. 
Bico Múltiplo com rotação de 180° que facilita a limpeza em locais de 
difícil acesso. 
Equipado com filtro HEPA removível e lavável, que retém até 99.5% 
das micropartículas de sujeira, fungos e ácaros, retornando um ar 
muito mais puro para o seu ambiente. 
Grande alcance de limpeza com cabo elétrico de 4 metros. 

UNID 2 

9 Smartphone 128GB, 4G 6,7" 4GB RAM UNID 2 

10 

Depurador de 80cm 5 e 6 Bocas - DE80X 3 Velocidade-Capacidade 
de Sucção..........390m³/h 
Frequência (Hz).....................60Hz 
Tensão...................................127/220 
Corrente (A) em 127V...........1.6 
Corrente (A) em 220V...........0.93 
Função exaustor....................Sim 
Dupla filtragem......................Sim 
Número de velocidades.........3 
Máscara captadora de ar.......Sim 

UNID 1 

11 

Ferro de Passar Roupa com Vaporizador, Base Antiaderente, Modelo 
FX2200, 220V- 
Dimensões do produto 26,5C x 14,5L centímetros 
Peso do produto 950 Gramas 
Tensão 220 

UNID 1 

12 

Ventilador de Coluna l Com Controle Remoto 140W, Silencioso, Com 
Hélice de15 pás, Grade Especial em Sistema TS, Máxima Vazão e 
Mínimo Ruído - PR-GR - 220V- 
Cor Preto/Grafite 
Ventilador de chão 
Fonte de alimentação Energia elétrica 
Estilo Moderno 
Dimensões do produto 50P x 33L x 130A centímetros 
Tipo de quarto Sala de estar, Quarto, Cozinha, Dormitório, Escritório 
Características especiais Inclinação ajustável, Altura ajustável 
Adequação do controle por rádio Ventilação 
Tipo de montagem Montagem no chão 

UNID 1 

13 

Caixa Amplificada Connect Partyplus, Bivolt, 250W RMS, Preto - CM-
250- 
POTÊNCIA 250W RMS: Som potente, com alta qualidade e 
performance. 
TRANSMISSÃO VIA BLUETOOTH: Você conecta o celular ou 

UNID 1 
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serviço de streaming de música via Bluetooth, sem precisar de cabo. 
BATERIA CARREGAVEL E BIVOLT 
DUPLIQUE O SOM DA FESTA: A Função TWS (True Wireless 
Stereo) permite conectar duas caixas amplificadas CM-250, sem o 
uso de fios. 
MÚLTIPLAS CONEXÕES (USB/AUX/MIC/GUITAR): Entradas para 
conectar microfone, Pen Drive, MP3, MP4 e instrumentos musicais. 
LUZES E CORES: A função Flash Light emite luzes coloridas que 
piscam e animam qualquer ambiente. 
META TAG DESCRIPTION A Caixa Amplificada Connect Party Plus 
CM-250 é o que falta para turbinar sua celebração! Com design 
compacto e bateria interna recarregável, você pode levar sua festa 
para qualquer lugar. 

14 

• Liquidificador -POTÊNCIA: 550W para misturar ou triturar alimentos 
com mais agilidade; 
• CAPACIDADE TOTAL: São 1,9 litros para preparar sucos, 
vitaminas, molhos, entre outros; 
• 2 VELOCIDADES + PULSAR: Escolha a velocidade ideal para 
alcançar a textura perfeita; 
• DURABILIDADE: Jarra super-resistente a quedas e riscos; 
• LÂMINAS EM INOX: Trituram com mais precisão e rapidez. Não 
enferrujam e são mais duráveis; 
• BPA FREE: O liquidificador Mondial é livre de Bisfenol-A, 
substância nociva à saúde. 

UNID 3 

 
3.2. O valor total estimado para a contratação é de R$ 49.161,63 (Quarenta e nove mil, cento e 
sessenta e um reais e sessenta e três centavos).  
  
OBS: As quantidades aqui elencadas são apenas uma estimativa de consumo, não podendo ser 
exigida, nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer 
acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao 
adjudicatário. 
 
4. JUSTIFICATIVA: 
A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica – 
AQUISIÇÃO DE ELETRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS –, considerada oportuna e 
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.  
 
 
5. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
a. Documento dispensado conforme Decreto Municipal nº 008/2023, em seu artigo 2º inciso III, 
que dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP, desta forma, em razão do 
valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento apresentada, foi dispensada da 
instrução a elaboração dos estudos técnicos preliminares, conforme artigo 2º, alínea “a” e “d” do 
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citado decreto.  
 
6. DA ANÁLISE DE RISCOS  
a. Documento dispensado conforme Decreto Municipal nº 08/2023, em seu artigo 2º inciso IV, 
onde Analise de Risco só será exigida nas contratações de valores superiores a R$ 650.000,00, 
no qual contemplará a identificação objetiva dos: “Riscos Prováveis”; da “Solução Identificada para 
Mitigação dos Riscos”; e dos “Responsáveis” pelos riscos identificados, desta forma, em razão do 
valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento apresentada, foi dispensada da 
instrução a elaboração da referida análise. 
 
7. DA APRESENTAÇÃO E DO CRITÉRIO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
a) A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br  
2. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso 
ao sistema e operacionalização.  
3. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa 
jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso de o sistema ficar a cargo 
do licitante.  
4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  
5. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal Nº 14.133/21, não será 
permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação de fornecedores: 
5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  
5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
5.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
5.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários;  
5.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
5.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;  
5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
5.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste termo, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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§ 1º O impedimento de que trata o item 5.5 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem aos itens 5.3 e 5.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
§ 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. § 
4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua 
como em cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
§ 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 
6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 
improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/ cnep), 
para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos 
com a Administração Pública. 
7. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 
aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente 
linha de fornecimento que pretende atender. 
 
8. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
1.1. O licitante deverá cadastrar o preço unitário e total do item; 
1.2. Não serão aceitos texto “conforme termo de referência”. 
2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, (www.portaldecompraspublicas)  a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas. 
 
3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços; 
4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

http://www.portaldecompraspublicas/
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5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, assumindo o proponente o compromisso 
de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la; 
9. NO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL, O FORNECEDOR DEVERÁ, TAMBÉM, 
ASSINALAR “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
9.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência do Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos; 
9.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos Termo de Referência do Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos e que a proposta apresentada está em conformidade com as 
exigências editalícias; 
9.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
9.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
9.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
9.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
9.7. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

10.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Termo de Referência. 
 
9.FASE DE LANCES 
1. Conforme estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema (www.portaldecompraspublicas) para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor MENOR VALOR DO ITEM. 
3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Termo de Referência 

http://www.portaldecompraspublicas/
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de Contratação Direta. 
4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação.  
7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 
 
10. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação.  

1.1. o critério de julgamento será o de menor preço por item.  

2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração.  
2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance.  
4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.1. contiver vícios insanáveis;  
5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
5.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que:  
6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 



 
Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de Várzea 
Rua Manoel Dantas de Medeiros, n° 275, Centro – Várzea/PB 

 

8 

 

comprove a exequibilidade da proposta.  
8. Erros no preenchimento da planilha/proposta não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A mesma poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. Podendo ser concedido prazo de ate (02) duas horas para 
adequação, a critério do agente de contratação. 
9.Todas as folhas da proposta de preços deverão ser assinadas por um titular e um responsável 
técnico da licitante, conforme Lei Federal n. 5.194 de 24/12/66. O nome, título e registro no CREA 
do responsável técnico deverão ser indicados de forma clara; 
 
11. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
1.Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação que constam a seguir serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado da pesquisa de preço, recebidas no e-mail. 
 
I. Relativa Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de Registro 
do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações 
subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as 
posteriores alterações, se houver; 
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 
Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 
Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 
publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados 
dos documentos de eleição de seus administradores. 
d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
f) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
g)  CPF e RG do administrador. 
 
II- RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria da 
Receita Federal;   
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d procuradoria da 
Fazenda Nacional.   
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS),   
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada,   
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;   
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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ATENÇÃO:  
1-Caso as certidões expedidas pela Fazendo Federal, Estadual e Municipal, sejam POSITIVAS, a 
Prefeitura de VÁRZEA-PB, reserva-se ao direito de só aceitá-las se as mesmas contiverem 
expressamente COM EFEITOS DE NEGATIVA, nos termos do art. 206 do CTB. 
2- No caso em que a empresa participante seja considerada isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
 
III-. RELATIVOS À CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a). Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 
processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também 
precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, 
a) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de 
validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua 
emissão. 
 
IV- Relativos a Capacidade Técnica  
a) Comprovação de aptidão para desempenho da atividade pertinente ao objeto licitado e 
compatível em características com o objeto da licitação, através de apresentação de Pelo 
menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da Administração 
Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de 
maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação.   
  
V– DOCUMENTOS COMPLEMENTARES  
a) Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.   
b)  Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;   
c) que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 
especificações técnicas previstas neste termo, e que os documentos anexados eletronicamente 
ou apresentados para digitalização, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais. 
 
2.A documentação deverá: 
a) estar em nome da licitante; 
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos omissos, 
a pregoeira considerará como prazo de validade o de 60 (sessenta) dias anteriores à data de 
recebimento dos envelopes; 
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz. Exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado. 
3. Na análise da habilitação das licitantes será verificada nos seguintes sistemas/cadastros, sem 
prejuízo dos demais documentos exigidos neste Termo de Referência: 
a) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da CGU (Portal da 
Transparência do Governo Federal; (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa 
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do CNJ – Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
3.1 Após consulta acima, as empresas que possuírem restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública, serão inabilitadas. 
3.2 A verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova. 
3.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição da consulta da 
alínea “a” acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 
3.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 
da Administração, sob pena de inabilitação; 
4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 
5.. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
6.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
7. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos documentos 
exigidos sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
8.. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta.  
8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 
9.Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
 
 
10.DA CONTRATAÇÃO 
1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
2. O fornecedor vencedor será convocado para assinar o contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização no prazo de 03 (três) 
dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, podendo ser prorrogado 
por uma única vez, sendo convocado por meio de Publicação no Jornal Oficial do Município e/ou 
www.varzea.pb.gov.br 
2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.maedagua.pb.gov.br/
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que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  
3. Se o fornecedor vencedor não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo estabelecido, é 
facultado o município convocar as demais remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo, ou revogar do processo. 
3.1 Na convocação dos fornecedores remanescentes, será observada a classificação final do 
processo de contratação direta,   
4. Caso haja vencimento da validade da proposta sem que o processo tenha sido homologado, 
adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto se houver 
manifestação contrária formal do licitante, por meio do correio eletrônico: 
contratacaodireta@varzea.pb.gov.br ou “in loco”, dirigida à Comissão de Contratação 
caracterizando seu declínio em continuar no processo. 
5. O prazo de vigência da contratação é 60 (sessenta) dias, limitando-se aos devidos créditos 
orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da 
Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 
107 da referida norma. 
6. Considerando que a aquisição é por dispensa em razão de valor, com entrega 
imediata/parcelada e integral dos bens ou serviços adquiridos, não havendo previsão de 
assistência técnica ou outras obrigações futuras, o Termo de Contrato poderá ser substituído pela 
Nota de Empenho, a critério de conveniência e oportunidade da Autoridade Competente, com 
fundamento no art. 95, I, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
11– DAS OBRIGAÇÕES:  
11.1.   O CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a ente  munic ipa l , 
devendo, no desempenho do fornecimento, atuar com zelo, presteza e probidade, conforme 
especificação a seguir:  
11.2 prazo de garantia dos materiais deverá ser o constante no catálogo do fabricante a contar 

da entrega dos equipamentos;  

11.3 Encarregar-se por todo o transporte dos produtos e materiais até a sede do Município para 
o setor solicitante;  

11.4 Assumir inteira responsabilidade técnica pelos materiais entregue, não a transferindo, sob 
nenhum pretexto, para outras entidades, seja fabricantes, técnicos e outros;  

11.5 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente 
contrato, nem subcontratar o fornecimento a que está obrigada, sem prévia autorização por 

escrito do Contratante;  

11.6 Considerar que a ação da fiscalização do Contratante não exonera a Contratada de suas 
responsabilidades contratuais;  

11.7 Responsabilizar-se pela garantia dos materiais;  

11.8 Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões dos equipamentos 
nos termos do artigo 125 da Lei n° 14.133/2021;  

11.9 Entregar os materiais adquirido, na sede da prefeitura no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
após solicitação escrita e formal do setor solicitante 
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11.10 Durante o período de garantia, a reposição do material por outra da mesma espécie é de 
responsabilidade da Contratada, mediante atestado de reposição atestado pelo setor competente, 
sem qualquer ônus para esta prefeitura.  

11.11 Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 

11.12 Nenhum produto poderá ser entregue pela Contratada sem a devida solicitação por escrito 
da prefeitura. 

11.13 Deverá manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse processo; 

11.14 Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 

normativas vigentes. 

11.15 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido. 

11.16 Responsabilizar-se pela qualidade e a quantidade dos produtos fornecidos; 

11.17 Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE.  

11.18 Durante o período de garantia, a reposição do material por outra da mesma espécie é de 
responsabilidade da Contratada, mediante atestado de reposição atestado pelo setor 

competente, sem qualquer ônus para este Município.  

11.19 Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 

11.20 Os objetos deste termo de referência serão recebidos provisoriamente pelo Setor de 
Compras DA Prefeitura, que, cujo objetivo será a conferência deste com as especificações, 
contidas na proposta, caso as disposições acima citadas não forem cumpridas, a PMV 
rejeitará o recebimento do mesmo.   

11.21 Em caso de defeito nos equipamentos e material aqui relacionados, a CONTRATANTE, 
dará prazo de 48 (quarenta e oito) horas para correção da pendencia, caso não resolvido, a 
contratada deverá substituir o equipamento por outro em perfeito estado de uso no prazo de 
(05) cinco dias; 

11.22 Atender a demanda solicitada pela CONTRATANTE para de fornecimento das 
mercadorias/produtos na sede do município no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cotados do 
recebimento do pedido. 

11.2. Da Contratante 
O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a:  

a. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo 
previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas; observados na execução do 

especificado do objeto;  

b. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do 
contrato;  
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c. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 

suas responsabilidades contratuais e legais;  
d. Fiscalizar a execução do contrato.  
 
12- DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
1.   Entregar os materiais/equipamentos em até 5 (cinco) dias, a contar da requisição, sempre com 
produtos de boa qualidade, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades 
solicitadas, mediante requisição, devidamente assinadas pelo Setor competente. 
1.1. As mercadorias objeto deste termo deverá ser entregues na sede da Prefeitura a Rua João 
Martins de Medeiros, 138, Centro, Várzea - PB, CEP: 58.620-000 no horário das 08h00min às 
12h00min, em todos os dias uteis de segunda à sexta-feira 
1.2. Feita a entrega pela Contratada, o Contratante, por intermédio do responsável pelo 
recebimento identificado da Ordem de Fornecimento (OF), realizará no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, os exames necessários para a aceitação e aprovação dos materiais, de modo a 
comprovar que os mesmos atendem às especificações estabelecidas no termo de referência, 
conforma descrito na proposta vencedora.  
1.3. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os materiais não atendam às especificações 
do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a 
licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
1.4. Substituir quaisquer produtos que não estejam dentro do padrão de qualidade, em bom 
estado de conservação, que apresentem defeitos ou não estejam em conformidade com as 
especificações do Termo Referência. 

2.   Nenhum produto poderá ser entregue pela Contratada sem a devida solicitação por escrito da 
PM de VÁRZEA 
3. A Contratante designará servidor para recebimento do produto, cujo objetivo será a conferência 
deste com as especificações, contidas na proposta, caso as disposições acima citadas não forem 
cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento dele. 
4. O material fornecido pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao 
qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no 
Termo de referencia. 
5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  
6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após autorização do setor competente, 
mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor competente da 
prefeitura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
7. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive 
a apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 
8. Os materiais deverão dispor de garantia mínima prevista na Lei nº 8.078/1990 – Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor, sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, 
caso o prazo seja superior ao estabelecido pelo citado normativo. 
 
 
13. DA DESPESA- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos orçamentários 
oriundos do Exercício financeiro de 2024:  
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02.040 Secretaria de Educação 
12 361 1026 2019 Manutenção do Desenvolvimento do Ensino – MDE 
12 361 2016 2021 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Educação 
13  
02.050 Secretaria de Saúde 
10 301 2015 2033 Manutenção das atividades administrativas da Secretaria de Saúde 
02.051 Fundo Municipal de Saúde 
10 301 1003 2034 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde - Recursos Próprios 
10 301 1021 1083 Investimento/Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde – Atenção 
Básica 
Fontes 
 
1.500.0000 Recursos não vinculados de impostos – Livre 
1.501.0000 Outros recursos não vinculados 
1.500.1001 Recursos vinculados de impostos – MDE 
1.500.1002 Recursos não Vinculados de Impostos – ASPS 
1.601.0000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 
– Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde 
 
Elemento de Despesa 44.90.52 Equipamentos e Material Permanente 
 
14 – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será 
designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.  
3 A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 
Administração 
 
15.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
1. No decorrer da entrega dos matérias ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, 
caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes 
sanções:  
1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;  
1.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias;  
1.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta vencedora, 
no caso de inexecução total;  
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1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo de até 
02 (dois) anos;  
1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, e 
o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo de até 05 
(cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados;  
2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 
observado o princípio da proporcionalidade;  
4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;  
5. As penalidades previstas nos subitens 1.5 e 1.6. Importará na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de VÁRZEA- Estado 
da Paraíba. 
 
16. DA RESCISÃO 
1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 
da mesma Lei. 
 
17. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. A participação nesta Aviso de Contratação Direta implica em plena aceitação dos termos e 
condições deste Termo de Referência e seus anexos, bem como das normas administrativas 
vigentes. 
2. Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta licitação.  
3. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento total 
da(s) obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão, conforme estabelecido no art.90 § 5º 
da Lei 14.133/2021. 
4. A Prefeitura Municipal de VÁRZEA-PB reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a 
presente Aviso de Contratação Direta, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de 
indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo segundo do citado artigo.  
5. Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este Termo de Referência serão 
atendidos pelo Agente de Contratação em todos os dias úteis, no horário de expediente de 8h ás 
13h, na sala da CPL, à Rua João Martins de Medeiros nº 138, Centro - sede da Prefeitura 
Municipal de Várzea - PB. O caderno do Termo de Referência completo pode obtido na sede da 
prefeitura de VÁRZEA-PB, ou pelo EMAIL: contratacaodireta@varzea.pb.gov.br 
6. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 

mailto:contratacaodireta@maedagua.pb.gov.br
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erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
7. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Aviso de 
Contratação Direta, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar 
originariamente da proposta ou da documentação. 
8. Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e julgamento de 
propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro dia útil subsequentes de funcionamento 
normal desta Repartição, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 
9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 
10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
11. São partes integrantes deste Termo de Referência: 
Anexo I – Modelo da Proposta 
Anexo II – Minuta do Contrato 
  
VÁRZEA - PB, xxxxx de xxxxxx de 2024.  
Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Prefeito. 
 
 

Ada Paulina de Morais Araújo 
Secretária Municipal de Administração 

Responsável pela Elaboração 
 

 
 
 

_________________________________ 
LUCINEIDE MEDEIROS RAMOS 

Comissão de Planejamento 
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A N E X O I - MODELO PADRÃO PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 Processo Administrativo n° 0XXXX-2024 
 

Os dados da empresa: 
Razão Social _____________________________________________________________ 
CNPJ (MF) nº ____________________Inscrição Estadual nº _____________________ 
Endereço ________________________________________________________________ 
Fone ______________________________E-MAIL ______________________________ 
CEP ______________________  Cidade ____________________ Estado ____________ 
BANCO_____________________AGÊNCIA _________  C/ CORRENTE___________ 
NOME PARA CONTATO: __________________TEL. DO CONTATO: _____________ 
CARGO DO CONTATO:___________________ E-MAIL: ________________________ 
 
Em atendimento ao solicitado no Termo de Referência do Aviso de Contratação Direta – Dispensa 
nº xxxxxxxxxxxx, informamos a seguir os nossos preços para xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
conforme a seguir: 
 

Nº 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS   
UND QUANT. MARCA PREÇO 

UNITARIO.  
PREÇO 
TOTAL 

1       

       

Valor Global da Proposta:  
Prazo de Entrega do Objeto: (05) cinco dias   
Declaro que: 
a.1.) Ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições da contratação direta, 
constantes do procedimento;  
a.2). Minha empresa se enquadra na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;  
a.3). Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação da 
proposta;  
a.4.) Atendimento quanto às especificações de qualidade, quantidade e garantia, conforme as 
respectivas descrições de cada item  
a.5.) que quaisquer tributos, custos e despesas direta ou indiretas omitidas nas propostas ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 
pelos pleitos de acréscimos a esses ou qualquer título, devendo os respectivos bens ser 
fornecidos a PM de xxxxxxxxxxxxxx sem ônus adicionais; 
 
Cidade – UF, ____de _____ de ____ 
Responsável Legal 
NOME COMPLETO 
CPF nº xxxxx 
 

 
 
 

ANEXO II– MINUTA DO CONTRATO 
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Aviso de Contratação Direta - Dispensa nº xxxxx/2024 

 
 Processo Administrativo n° xxxxx/2024 

CONTRATO PM xxxxx nº ________ /2024 
 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE VÁRZEA - 
ESTADO DA PARAÍBA E A EMPRESA    xxxxxxxxxxx                      
 
Pelo presente instrumento particular, de um lado a O MUNICÍPIO DE .........., entidade de Direito 
Público Interno, Órgão de Regime Jurídico Único, sediada á .........., .............. – Prédio da 
Prefeitura Municipal de ..................- Estado da Paraíba, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº ;.................., neste ato representada  pelo Prefeito 
Municipal, ........................, brasileiro, casado, residente na ..................... -  PB, portador do RG nº 
...............  SSP/PB e CPF nº ......................, infra-assinados doravante designada simplesmente 
CONTRATANTE; e, do outro lado o fornecedor ......................, CNPJ Nº ................., com 
endereço .....................Bairro, cidade, infra-assinado denominada doravante simplesmente  
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, a serem realizados na forma de 
execução indireta, mediante cláusulas e condições a seguir, tudo de acordo com a DISPENSA  
Nº. xxxxxxxxxxx/2024, conforma artigo 75 inciso II da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   
1.1.O presente contrato tem por objeto a xxxxxxxxxxxxxx, conforme planilha abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND P. UNIT P. TOTAL  

      

      

OBS: As quantidades aqui elencadas é apenas uma estimativa de consumo, não podendo ser 
exigida, nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer 
acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao 
adjudicatário 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO –  
2.1.A presente contratação tem o valor total de R$ xxxxxxxx (_xxxxxxxxxxx_) 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - É facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou 
supressões nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial da contratação, nas mesmas condições propostas,   
 
CLAUSULA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
3.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
4.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
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4.2.. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
4.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  
4.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  
4.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
1.   Entregar os materiais/equipamentos em até 5 (cinco) dias, a contar da requisição, sempre com 
produtos de boa qualidade, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades 
solicitadas, mediante requisição, devidamente assinadas pelo Setor competente. 
1.1. As mercadorias objeto deste termo deverá ser entregues na sede da Prefeitura a Rua João 
Martins de Medeiros, 138, Centro, Várzea - PB, CEP: 58.620-000 no horário das 08h00min às 
12h00min, em todos os dias uteis de segunda à sexta-feira 
1.2. Feita a entrega pela Contratada, o Contratante, por intermédio do responsável pelo 
recebimento identificado da Ordem de Fornecimento (OF), realizará no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, os exames necessários para a aceitação e aprovação dos materiais, de modo a 
comprovar que os mesmos atendem às especificações estabelecidas no termo de referência, 
conforma descrito na proposta vencedora.  
1.3. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os materiais não atendam às especificações 
do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a 
licitante a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
1.4. Substituir quaisquer produtos que não estejam dentro do padrão de qualidade, em bom 
estado de conservação, que apresentem defeitos ou não estejam em conformidade com as 
especificações do Termo Referência. 

2.   Nenhum produto poderá ser entregue pela Contratada sem a devida solicitação por escrito da 
PM de VÁRZEA 
3. A Contratante designará servidor para recebimento do produto, cujo objetivo será a conferência 
deste com as especificações, contidas na proposta, caso as disposições acima citadas não forem 
cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento dele. 
4. O material fornecido pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao 
qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no 
Termo de referência. 
5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  
6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após autorização do setor competente, 
mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor competente da 
prefeitura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
7. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive 
a apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 
8. Os materiais deverão dispor de garantia mínima prevista na Lei nº 8.078/1990 – Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor, sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, 
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caso o prazo seja superior ao estabelecido pelo citado normativo. 
 
 PARÁGRAFO PRIMEIRO -   Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 
normativas vigentes. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO -  Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do 
pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos 
a que porventura tiver dado causa. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA -   
6.1.O presente Contrato terá o prazo de validade de xxxxxxxx iniciando em xxxxxxxxxxxxx...  
encerrando em xxxxxxxxxx, a contar da data da assinatura deste termo, limitando-se aos devidos 
créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse 
da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no 
Art. 107 da referida norma. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA –  
7.1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante- 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA  OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA –  
O CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a ente  munic ipa l , 
devendo, no desempenho do fornecimento, atuar com zelo, presteza e probidade, conforme 
especificação a seguir:  
11.10 prazo de garantia dos materiais deverá ser o constante no catálogo do fabricante a contar 

da entrega dos equipamentos;  

11.11 Encarregar-se por todo o transporte dos produtos e materiais até a sede do Município para 
o setor solicitante;  

11.12 Assumir inteira responsabilidade técnica pelos materiais entregue, não a transferindo, sob 
nenhum pretexto, para outras entidades, seja fabricantes, técnicos e outros;  

11.13 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente 
contrato, nem subcontratar o fornecimento a que está obrigada, sem prévia autorização por 
escrito do Contratante;  

11.14 Considerar que a ação da fiscalização do Contratante não exonera a Contratada de suas 

responsabilidades contratuais;  

11.15 Responsabilizar-se pela garantia dos materiais;  

11.16 Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões dos equipamentos 
nos termos do artigo 125 da Lei n° 14.133/2021;  

11.17 Entregar os materiais adquirido, na sede da prefeitura no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
após solicitação escrita e formal do setor solicitante 

11.10 Durante o período de garantia, a reposição do material por outra da mesma espécie é de 
responsabilidade da Contratada, mediante atestado de reposição atestado pelo setor competente, 

sem qualquer ônus para esta prefeitura.  



 
Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de Várzea 
Rua Manoel Dantas de Medeiros, n° 275, Centro – Várzea/PB 

 

21 

 

13.11 Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 

13.12 Nenhum produto poderá ser entregue pela Contratada sem a devida solicitação por escrito 

da prefeitura. 

13.13 Deverá manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse processo; 

13.14 Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 
normativas vigentes. 

13.15 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido. 

13.16 Responsabilizar-se pela qualidade e a quantidade dos produtos fornecidos; 

13.17 Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE.  

13.18 Durante o período de garantia, a reposição do material por outra da mesma espécie é de 
responsabilidade da Contratada, mediante atestado de reposição atestado pelo setor 
competente, sem qualquer ônus para este Município.  

13.19 Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 

13.20 Os objetos deste termo de referência serão recebidos provisoriamente pelo Setor de 
Compras DA Prefeitura, que, cujo objetivo será a conferência deste com as especificações, 
contidas na proposta, caso as disposições acima citadas não forem cumpridas, a PMV 
rejeitará o recebimento do mesmo.   

13.21 Em caso de defeito nos equipamentos e material aqui relacionados, a CONTRATANTE, 
dará prazo de 48 (quarenta e oito) horas para correção da pendencia, caso não resolvido, a 
contratada deverá substituir o equipamento por outro em perfeito estado de uso no prazo de 
(05) cinco dias; 

13.22 Atender a demanda solicitada pela CONTRATANTE para de fornecimento das 
mercadorias/produtos na sede do município no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cotados do 
recebimento do pedido. 

11.2. Da Contratante 
O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a:  

d. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo 
previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas; observados na execução do 
especificado do objeto;  

e. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do 
contrato;  

f. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades contratuais e legais;  
d. Fiscalizar a execução do contrato. 
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CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO/FISCALIZAÇÃO- 
10.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será 
designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
10.2.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.  
10.3.A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 
Administração 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1.a. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, 
caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes 
sanções:  
a.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;  
a.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias;  
a.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta vencedora, 
no caso de inexecução total;  
a.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
a.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo de até 
02 (dois) anos;  
a.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, e 
o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo de até 05 
(cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados;  
b. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
c. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 
observado o princípio da proporcionalidade;  
d. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;  
11.2. As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importará na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de VÁRZEA- Estado 
da Paraíba. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO  
   12.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 
a 139 da mesma Lei 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE-  
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO-  
  14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  
15.1. As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade de Santa Luzia - PB, no Estado 
da Paraíba, para dirimir eventuais questões relacionadas com este Contrato, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor e forma, 
o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo. 

 
XXXX -PB, ___ de _____________ de 2024. 
 
 
PREFEITURA DE xxxxxxxxxx-PB 
CONTRATANTE 

 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS 
 
_________________________________ 
Nome: 
CPF: 

_________________________________ 
Nome: 
CPF: 

 
  
 
 


